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RESUMO 

 

A pesquisa investiga a hipótese de convergência, englobando a hipótese de 

convergência da renda e convergência da desigualdade da renda pessoal medida 

pelo índice de Gini entre os 78 municípios do Estado do Espírito Santo nos períodos 

de 1991 a 2000 e 2000 a 2010 utilizando dados do Atlas do Desenvolvimento 

Humano no Brasil 2013. Os resultados sugerem que os Municípios do Estado do 

Espírito Santo estão convergindo tanto em relação à renda quanto em relação à 

desigualdade da renda pessoal, não tendo sido rejeitadas as hipóteses de 

convergência testadas. 

 

Palavras-chave : Convergência absoluta. Hipótese de convergência. Desigualdade 

de renda entre os municípios. Crescimento econômico. 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This research investigates the hypothesis of convergence, encompassing the 

hypothesis of income convergence and convergence of personal income inequality 

measured by the Gini index among the 78 municipalities in the state of Espírito Santo 

in the periods 1991 to 2000 and 2000 to 2010 using data from the Atlas Human 

Development in Brazil 2013. The results suggest that the municipalities of the state of 

Espírito Santo are converging both in terms of income and in relation to inequality of 

personal income, not the convergence hypotheses tested were rejected. 

 

Keywords : Absolute convergence. Convergence hypothesis.Income inequality 

across municipalities.Economic growth. 
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Capítulo 1 

1INTRODUÇÃO 

A teoria do crescimento econômico foi desenvolvida principalmente a partir do 

trabalho seminal de Solow (1956) que, dentre outros aspectos acerca do 

crescimento econômico, têm a capacidade de explicar diferenças nas taxas de 

crescimento das economias e se existe convergência, entendida esta como uma 

hipótese levantada por Gerschenkron (1952) “de que, pelo menos em certas 

circunstâncias, os países mais pobres, tendem a crescer mais rápido do que os 

países ricos a fim de fechar o hiato entre esses dois grupos” (JONES, 2000, p. 52). 

Destacam-se duas importantes previsões do modelo neoclássico ligadas à 

hipótese de convergência. A primeira é: “Entre países que apresentam o mesmo 

estado estacionário, a hipótese de convergência se sustenta; os países pobres 

crescerão mais rápido, em média, do que os países ricos” (JONES, 2000, p. 56-57), 

entendido o estado estacionário como “o ponto em que o montante de capital por 

trabalhador permanece constante” (JONES, 2000, p. 23).  

A outra previsão está ligada às taxas de crescimento e ao chamado “princípio 

da dinâmica de transição”, segundo o qual: “Quanto mais “abaixo” do seu estado 

estacionário estiver uma economia, tanto mais ela deverá crescer. Quanto mais 

“acima” a economia estiver do seu estado estacionário, mais lentamente ela irá 

crescer” (JONES, 2000, p. 57). 

Baumol (1986) foi um dos primeiros a confirmar a hipótese de convergência 

da renda em uma amostra de 16 países da OECD. Após a publicação da referida 

pesquisa, diversos estudos empíricos foram realizados com o objetivo de testar a 
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hipótese de convergência da renda, com diferentes objetos e metodologias, 

conforme pode ser observado nas revisões bibliográficas de Durlauf e Quah (1999), 

Temple (1999), De La Fuente (2000) e Islam (2003). 

O método mais utilizado é o growth-initial level regressions. Trata-se de uma 

regressão linear simples em que a taxa de crescimento da renda per capta é a 

variável dependente e a renda per capta inicial da região é a variável explicativa. A 

equação é estimada utilizando-se o método dos Mínimos Quadrados Ordinários 

(MQO) e utiliza amostra de dados cross section. Destaca-se nesta linha a pesquisa 

de Barro e Sala-I-Martin (1992), que desenvolveu o modelo mais utilizado para testar 

a hipótese de convergência, segundo Islam (2003). 

No Brasil, destaca-se Ferreira e Ellery (1996), Ferreira e Diniz (1996) Santos 

e Carvalho (2007), Coelho e Figueiredo (2007) e Dassow et al. (2011). 

Bénabou (1996) inaugurou uma nova vertente na teoria do crescimento 

econômico ao medir não a convergência para as riquezas entre as nações, mas a 

convergência na distribuição da renda pessoal entre os países, sendo seguido por 

outros pesquisadores como Ravallion (2001, 2003) e Panniza (2001) no plano 

internacional (GOMES, 2007). 

No Brasil, destaca-se o estudo de Gomes (2007) que analisou a convergência 

da desigualdade de renda entre os municípios brasileiros utilizando dados 

censitários colhidos em 1991 e 2000. Entre municípios de um mesmo Estado do 

Brasil, Amorim et al. (2011) analisaram a presença de clubes de convergência, uma 

das ramificações da hipótese de convergência,entre os municípios cearenses. 

No entanto, nenhuma pesquisa realizou a investigação conjunta de uma 

mesma região da convergência de modo geral, englobando a convergência da 
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desigualdade pessoal e de renda, sendo que as pesquisas investigam as áreas 

separadamente, apesar de toda a teoria da convergência da desigualdade de renda 

derivar da teoria da convergência da renda. 

Além disso, nenhum estudo foi feito em relação ao Estado do Espírito Santo, 

que apresenta algumas particularidades, como o aumento da renda per capta e 

diminuição da desigualdade de renda no período analisado. 

A renda per capta do Estado do Espírito Santo, mensal, em reais de agosto 

de 2010, apresentou um crescimento de 116,1% no período de 1991 à 2010, bem 

superior ao crescimento do Brasil, que foi de 77,4 %.  

Além disso, foi o que apresentou maior crescimento entre os municípios da 

região Sudeste no período de 1991 a 2010, conforme pode ser verificado no Gráfico 

01: 

 
Gráfico 1: Renda per capita entre os municípios da região sudeste: 1991 a 2010. 

 

O Estado do Espírito Santo foi o que apresentou o 8º maior crescimento 

proporcional no período 1991 a 2010 dentre todos os Estados Brasileiros. 

Se compararmos o período de 1991 a 2000 o crescimento foi de 52,1 %, o 4º 

Brasil

São Paulo

Rio de Janeiro

Minas Gerais
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45,3

70,7

100,5
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maior do Brasil, atrás apenas de Santa Catarina (54,3%), Rondônia (53,2 %) e Piauí 

(52,5 %), conforme pode ser observado na tabela 1: 

 
TABELA 1: CRESCIMENTO DA RENDA PER CAPTA - MENSAL ( 1991-2000) 

 

Outro dado relevante é que no ranking nacional o Estado do Espírito Santo 

pulou da 12ª colocação em 1991, com uma renda per capta de R$ 377,38, para a 7º 

colocação em 2010, com uma renda per capta de R$ 815,43, valor que supera a 

renda per capta brasileira, que em 2010 foi de R$ 793,87. 

Em relação à desigualdade da renda pessoal medida pelo índice de Gini, os 

dados extraídos do censo também são favoráveis ao Estado, sendo que o índice 

saiu de 0,6 em 1991 para 0,56 em 2010, ficando abaixo da média do Brasil que em 

2010 foi de 0,6. 

O crescimento acentuado facilita o teste da hipótese da convergência da 

renda, pois caso não exista convergência, será observada uma concentração 

extremamente elevada nas regiões mais ricas. Então, o que queremos verificar é se 

o crescimento ocorreu de forma a reduzir as desigualdades da renda per capta entre 

os municípios ou serviu para aprofundá-la e se a riqueza gerada concentrou-se em 

poucas pessoas ou houve maior distribuição da riqueza pessoal. 

Assim, a presente pesquisa busca responder às seguintes perguntas: Os 

municípios relativamente pobres do Estado do Espírito permanecerão pobres por 

muitas gerações ou estão diminuindo a diferença em relação aos municípios ricos? 

A desigualdade da renda pessoal entre os municípios do Estado do Espírito Santo 

Lugar R1991 capita (1991)  RR2000 per capita (2) Crescim(%) 

Santa Catarina  449,78 693,82 54,3 

Rondônia 304,90 467,16 53,2 

Piauí 167,03 254,78 52,5 

Espírito Santo  377,38 574,17 52,1 
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estão aumentando ou diminuindo? 

O objetivo deste estudo é testar a hipótese de convergência da renda entre os 

Municípios do Estado do Espírito Santo, relacionando a taxa de crescimento da 

renda per capta e a renda per capta inicial e testar a hipótese de convergência da 

desigualdade da renda pessoal entre os Municípios do Estado do Espírito Santo, 

relacionando a taxa de crescimento do índice de Gini com o índice de Gini Inicial. 

Os dados dos 78 municípios do Estado do Espírito Santo foram extraídos da 

base de dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 2013 (ADHB). 

Utilizou-se nos testes de convergência da desigualdade de renda o índice de 

Gini multiplicado por 100, que segundo a definição do ADHB: 

 
Mede o grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos 
segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia de 0, quando não há 
desigualdade (a renda domiciliar per capita de todos os indivíduos tem o 
mesmo valor), a 1, quando a desigualdade é máxima (apenas um indivíduo 
detém toda a renda). O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem 
em domicílios particulares permanentes) (ONU, 2013). 
 

Para os testes de convergência da renda a utilizou-se a renda mensal per 

capta, que segunda a definição do ADHB é a “Razão entre o somatório da renda de 

todos os indivíduos residentes em domicílios particulares permanentes e o número 

total desses indivíduos. Valores em reais de 01/agosto de 2010” (ONU, 2013). 

A opção metodológica de escolha de municípios de um mesmo Estado 

justifica-se para superar o problema da homogeneidade da amostra e eliminar a 

necessidade de controlar parâmetros específicos das diferentes regiões, conforme 

destacado por Gomes (2007) e Sala-i-Martin (1996).1 

                                                           
1
 Foram feitos testes incluindo variável “Dummy” nos municípios produtores de petróleo no Estado do Espírito 

Santo. No entanto, os resultados não foram estatisticamente significantes. 
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Segundo Sala-i-Martin (1996) e Islam (2003) ao selecionar amostras de 

regiões de um mesmo país, a assunção de que as economias possuam similares 

estados estacionários e, portanto, convergência incondicional ou absoluta é mais 

plausível. 

O método utilizado é o growth-initial level regressions, utilizando-se o método 

dos mínimos quadrados ordinários (MQO) e amostra de dados cross section. 

O pioneirismo da pesquisa refere-se à análise em uma mesma amostra da 

hipótese de convergência da renda e a hipótese de convergência da distribuição da 

renda, com dados do Estado do Espírito Santo. 

O restante deste trabalho está dividido da seguinte forma: no capítulo 02 

serão definidos alguns conceitos básicos e revisão da literatura tanto da 

convergência da renda quanto da convergência da desigualdade de renda; o 

Capítulo 03 traz a metodologia de pesquisa e o capítulo 04 os resultados. No 

capítulo 05 serão postas as conclusões. 



Capítulo 2 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 HIPÓTESE DE CONVERGÊNCIA DA RENDA 

a) Diferentes conceitos de convergência 

Ocorre convergência, em sua definição clássica, quando as economias mais 

pobres tendem a crescer mais rápido do que as mais ricas, reduzindo, assim, o 

diferencial de renda entre elas (ISLAM, 2003).  

No entanto, com a evolução das pesquisas, novos termos foram sendo 

cunhados e aperfeiçoados ao longo do tempo e novas linhas de investigação foram 

surgindo, razão pela qual, antes de iniciarmos a revisão da literatura acerca da 

convergência, é necessária uma breve introdução acerca dos diferentes conceitos. 

Uma diferenciação muito importante refere-se aos conceitos de β – 

convergência e σ–convergência, introduzidos por Sala-i-Martin em 1990. 

A β - convergência diz que economias mais pobres tendem a crescer mais 

rápido do que as ricas (SALA-I-MARTIN, 1996). Caso esse cenário ocorra haverá 

uma correlação negativa entre o nível inicial de renda e a subseqüente taxa de 

crescimento, conforme destacado por Islam (2003). 

Já a σ - convergência, ocorre quando a dispersão da renda real per capita 

entre um grupo de economias diminui ao longo do tempo (SALA-I-MARTIN, 1996) e 

pesquisadores como Quah (1993) e outros enfatizam que um sinal negativo de β, 

não implica necessariamente em uma redução da dispersão e que a condição 

necessária para a existência de σ – convergência é a existência de β - convergência, 
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no entanto, adverte, o contrário não é verdadeiro. 

A principal diferenciação entre os conceitos relacionados à convergência 

refere-se à convergência condicional e convergência incondicional ou absoluta. 

A convergência incondicional, segundo Islam (2003), implica que todos os 

elementos da função de crescimento são semelhantes para as economias 

consideradas. Em termos de regressão, isso significa que não é incluída variável de 

controle do lado direito e haverá convergência se β for negativo.  

Já a convergência condicional enfatiza possíveis diferenças no estado 

estacionário e, portanto, requer que as variáveis apropriadas sejam incluídas no lado 

direito da regressão para controlar tais diferenças (ISLAM, 2003). 

Sala-i-Martin (1996) propõe que para testar a hipótese da convergência 

condicional, deve-se, de alguma forma, manter constante o estado estacionário de 

cada economia, e destaca duas formas de tentar isolar o estado estacionário.  

A primeira é inserindo variáveis que são Proxy do estado estacionário na 

regressão. A outra é restringir o estudo da convergência em conjuntos de economias 

para as quais a assunção de estados estacionários parecidos não é irrealista (SALA-

I-MARTIN, 1996) 

A segunda opção foi escolhida na presente pesquisa, pois não é irrealista 

assumir que os municípios do Estado do Espírito Santo tenham estados 

estacionários similares. 

Outra importante definição é a de clubes de convergência. Segundo Islam 

(2003), ocorrem quando os países possuem condições iniciais de renda 

semelhantes e as primeiras evidências foram encontradas em Durlauf e Johnson 

(1995) e Quah (1996). 
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b) Estudos anteriores de convergência da renda 

As primeiras evidências de convergência foram encontradas por Baumol 

(1986), que investigou a convergência em uma amostra com 16 países ricos 

industrializados no período de 1870 à 1979, extraídas da amostra utilizada em 

Maddison (1982), que continha 72 países.O resultado continha fortes indícios de 

convergência entre os 16 países selecionados, com um significante coeficiente 

negativo na variável de renda inicial no modelo para esses países. 

No entanto, as evidências foram rechaçadas por Romer (1986) e De Long 

(1988), sob o fundamento de que os dados de Baumol (1986) eram enviesados. Os 

estudos mostraram que ao aumentar para os 72 países da amostra de Maddison 

(1982) não havia evidência de convergência (ISLAM, 2003). 

Baumol e Wolff (1988) encontraram evidências de que a presença de 

convergência absoluta depende da amostra selecionada 

No entanto, a formulação do modelo formal de convergência condicional e 

absoluta ocorreu em Barro e Sala-i-Martin (1992), derivado formalmente do modelo 

neoclássico de crescimento e é o mais utilizado (ISLAM, 2003). 

Barro e Sala-i-Martin (1992) encontraram indícios acerca da existência de 

convergência em sua pesquisa que analisa a convergência entre os Estados dos 

Estados Unidos da América no período entre 1840 à 1988. 

Sala-i-Martin (1996), aplicou os conceitos de β e σ-convergência em diversas 

amostras de dados que incluem uma amostra cross section com 110 países,e sub-

amostras com os países pertencentes à OECD,Estados dos Estados Unidos, 

prefeituras do Japão e regiões com vários países Europeus. Os resultados 

mostraram que, exceto pelagrande amostra de países, todos os outros conjuntos 
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dedados apresentaram evidências de σ-convergência e β-convergência absoluta. A 

cross-section da amostra grande de países apresentou σ-convergência e β-

convergência condicional. 

No Brasil, destacam se nesta linha de pesquisa os trabalhos de Ferreira e 

Ellery (1996), Ferreira e Diniz (1996), Santos e Carvalho (2007), Coelho e Figueiredo 

(2007) e Dassow et al. (2011).  

Ferreira e Ellery (1996) investigaram se os Estados Brasileiros estão 

convergindo em sua renda per capta utilizando o modelo de Barro e Sala-i-

Martin(1992). Os resultados confirmam a hipótese de convergência da renda. 

Santos e Carvalho (2007), também investigaram a ocorrência de 

convergência de renda entre os Estados do Brasil. A pesquisa utilizou dados entre 

os períodos de 1980 e 2002 e realizou testes de β - convergência e σ - 

convergência. Encontraram uma dependência entre taxa de crescimento da renda 

per capita e seu valor inicial. Assim, concluíram que “(...) as economias menos 

desenvolvidas crescem mais que as mais desenvolvidas.” 

Coelho e Figueiredo (2007) buscaram “determinar qual das hipóteses da 

convergência – absoluta, condicional ou clube – descreve de maneira mais 

adequada a dinâmica da renda dos municípios brasileiros”. Os autores encontraram 

uma ligeira dominância da hipótese de clube de convergência. 

Dassow et al. (2011) analisou a convergência de renda entre os municípios do 

Mato Grosso no período de 2001 a 2007 e encontrou indícios de convergência abso-

luta e condicional da renda entre os municípios deste Estado. 
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2.2 HIPÓTESE DE CONVERGÊNCIA DA DESIGUALDADE DE RENDA 

Uma linha de pesquisa da teoria do crescimento econômico trata da conver-

gência da desigualdade de renda, que por sua vez é derivada da teoria da conver-

gência da renda per capita (RAVALLION, 2003). 

A investigação da convergência da desigualdade de renda teve início após as 

pesquisas de Bénabou (1996) e Ravalion (2003), que perceberam que o modelo ne-

oclássico de crescimento não prevê apenas a redução das disparidades territoriais 

de renda per capta e produtividade, ele também faz uma previsão de longo prazo da 

convergência da renda pessoal (EZCURRA; PASCUAL, 2005). 

Bénabou (1996) tomando como base a correlação entre as mudanças nos ín-

dices de desigualdade de renda e seu nível inicial (growth-initial level regressions), 

encontrou evidências, em várias amostras, de que os países com os mesmos fun-

damentos tendem a ter as mesmas distribuições de riqueza e renda bruta. 

Embora Bénabou (1996) não tenha conseguido encontrar uma resposta 

acerca da existência da convergência da desigualdade da renda entre os países 

observados, encontrou evidências de reversão à média em Gini. 

Ravallion (2001; 2003) aprofundou o trabalho desenvolvido por Bénabou 

utilizando dados mais atualizados e melhores. No entanto, o próprio autor reconhece 

que apesar da evolução acerca dos dados, ainda está longe do ideal, sendo 

necessárias mais observações dos países e por um período de tempo maior. Afirma 

ainda que há uma negativa correlação entre o índice de Gini inicial e a posterior 

alteração desse índice; embora admita que possa haver erros de mensuração 

(RAVALLION, 2001). 
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Ezcurra e Pascual (2005) examinaram a distribuição da renda na União 

Européia entre os anos de 1993 e 1998. Os resultados obtidos revelaram a 

existência de um processo de convergência nos níveis de desigualdade regionais no 

período analisado.Isso se deu basicamente devido à redução da dispersão de renda 

que ocorreu em regiões que registraram níveis relativamente altos de desigualdade 

em 1993. Concluíram que, caso o nível observado de mobilidade social seja baixo, 

as regiões européias tendem, com o tempo, para manter suas posições relativas em 

termos de desigualdade. 

Panniza (2001) testou a hipótese de convergência entre os Estados 

Americanos utilizando dados de alta qualidade e seus resultados suportam 

fortemente a hipótese da convergência entre os mesmos. 

Bleaney e Nishiyama (2003) também analisaram a convergência na 

distribuição de rendas. A contribuição da pesquisa foi mostrar que a convergência é 

diferente entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento. Os autores 

chegaram à conclusão de que entre os países desenvolvidos a convergência é mais 

rápida. 

Gomes (2007) investigou a convergência da desigualdade da renda entre 

5507 municípios brasileiros utilizando dois períodos, 1991 e 2000 através do índice 

de Gini. Os resultados sugerem que, como um todo, os municípios brasileiros 

convergem para um nível maior de desigualdade no período de 1991 à 2000. No 

entanto, quando diferenças regionais são controladas, a região sul converge em um 

nível menor enquanto as outras quatro regiões permanecem convergindo em maior 

nível. 

Segundo Gomes (2007) pesquisas dentro de um país podem ser usadas para 

obter dados mais confiáveis, já que tendem a usar a mesma metodologia em toda 



21 

série temporal além de garantir maior homogeneidade da amostra, dispensando a 

inserção de variáveis de controle. 

Como resultado, Gomes (2007) encontrou um sinal negativo da desigualdade 

inicial, como consequência, a hipótese de convergência não pode ser rejeitada. 

Acrescenta, ainda, que em 1991, 4489 municípios (81,51%) possuem o índice de 

Gini menor do que 57,978, enquanto que no ano 2000 o total decaiu para 34,14 

(61,99%). 

Ferreira e Cruz (2008) investigaram se “há convergência da desigualdade de 

renda nos municípios brasileiros, no período de 1991 a 2000, sob o enfoque de 

clubes de convergência”. Os pesquisadores utilizaram um modelo de efeito limiar 

(threshold), no qual os grupos são selecionados de forma endógena. Foram 

encontrados indícios da ocorrência de 06 (seis) clubes de convergência, utilizando-

se o índice de Gini inicial (1991). Segundo os autores: “dependendo do nível inicial 

de desigualdade, podem existir múltiplos estados estacionários. Cada um destes 

formando um clube de convergência com características sócio-econômicas distintas” 

(FERREIRA; DA CRUZ, 2008). 

Amorim et al.(2011) também verificaram a existência de clubes de 

convergência utilizando os dados de 1991 e 2000, no entanto, ao contrário de 

Ferreira e Cruz (2008), utiliza apenas os dados dos municípios do Estado do Ceará 

e encontraram evidências de convergência condicional da desigualdade de renda 

nos municípios pesquisados, sendo que a renda estaria ficando mais concentrada, 

assim como ocorreu em Gomes (2007). 

Assim, a presente pesquisa busca aprofundar os benefícios de seleção de 

amostras mais homogêneas conforme destacado por Islam (2003) e Gomes (2007) 

ao se investigar Municípios de um mesmo Estado. 
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Além disso, a hipótese de convergência foi estudada de forma ampla, envol-

vendo a convergência da renda e da desigualdade da renda pessoal, o que nenhum 

desses trabalhos realizou.  

A presente pesquisa difere das pesquisas anteriores ainda quanto ao período 

analisado, pois a divulgação dos dados referentes do Censo de 2010, extraídos da 

edição de 2013 do Atlas do Desenvolvimento Humano Brasileiro, permitiu a inserção 

de mais um período. Gomes (2007),Ferreira e Cruz(2008) e Amorim et. al (2011) uti-

lizaram os dados referentes ao índice de Gini apenas no período de 1991 à 2000. 

 

 

 



Capítulo 3 

3 METODOLOGIA 

3.1 BASE DE DADOS E VARIÁVEIS DOS TESTES 

Foram selecionados os municípios do Estado do Espírito, em um total de 78, 

sendo que todos retornaram dados para as variáveis. Os dados foram extraídos da 

base do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 2013 

Utilizou-se nos testes de convergência da desigualdade de renda o índice de 

Gini multiplicado por 100 e para os testes de convergência da renda a utilizou-se a 

renda per capta mensal, com valores em reais de 01 de agosto de 2010. 

3.2. MÉTODO ECONOMÉTRICO 

3.2.1 Hipótese de Convergência da Renda 

A hipótese convergência é geralmente testada pelo modelo growth-initial level 

regressions, conforme Santos e Carvalho (2007), utilizando-se o método dos 

mínimos quadrados ordinários (MQO). Nesta pesquisa este modelo será testado em 

dois períodos, 1991 à 2000 e 2000 à 2010 na equação (1): 

�
� ln �

��,	
��,
� = 	��+ �� ln���,�� + ��                (1) 

Em que: 

��,� = renda per capita do período inicial; 

��,� = renda per capita do período final; 

T = número de anos entre os períodos inicial e final da observação amostral; e 
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�i = erro aleatório. 

�� - é a constante 

Registre-se que ocorre convergência absoluta se houver uma correlação ne-

gativa entre a taxa de crescimento da renda e o índice inicial (��< 0). (SANTOS; 

CARVALHO, 2007) 

Uma outra análise que pode ser efetuada é a σ-convergência, que, conforme 

Sala-i-Martin (1996), ocorre quando a dispersão do PIB real per capita entre um 

grupo de economias diminui ao longo do tempo, que pode ser verificada pela análise 

da dispersão do coeficiente de variação e espera-se que a dispersão venha a 

diminuir com o passar do tempo (ISLAM, 2003). 

3.2.2 Hipótese de Convergência da Desigualdade de R enda 

Conforme as equações utilizadas em pesquisas anteriores, como Ravallion 

(2001; 2003), Gomes (2007) e Ferreira e Cruz (2008) em que a taxa de crescimento 

do índice de Gini é a variável dependente e o “ln” do índice de Gini no período inicial 

a variável explicativa, será utilizada a equação (02), nos períodos 1991 a 2000 e 

2000 a 2010, sendo que a hipótese será rejeitada se ��< 0: 

 
�
� ln �

��,	
��,
� = 	��	+ �� ln���,�� + ��                                (2) 

Em que: 

��,� = Índice de Gini do período inicial; 

��,� = Índice de Gini do período final; 

T = número de anos entre os períodos inicial e final da observação amostral; e 
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�� = erro aleatório. 

��	 = constante 

As equações também serão estimadas pelo método de Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO). 

 

 

 



Capítulo 4 

4 RESULTADOS 

A Tabela 02 apresenta a estatística descritiva da renda per capta dos 

municípios do Estado do Espírito Santo para os anos de 1991, 2000 e 2010, 

considerando-se a renda mensal com valores em reais de 01 de agosto de 2010.  

TABELA 2: ESTATÍSTICA DESCRITIVA DA RENDA PER CAPIT A DOS MUNICÍPIOS DO ES 

Variável Média Desvio 
Padrão 

Coeficiente 
de Variação 

Mínimo Máximo 

R1991 261,148 101,919 39,0 120,940 871,440 

R2000 417,308 145,980 35,0 199,210 1315,630 

R2010 575,917 203,473 35,3 353,860 1866,580 

ln(R2000 / R1991)/9 0,053 0,022 41,5 -0,022 0,101 

ln(R2010 / R2000)/10 0,032 0,014 43,75 -0,015 0,065 

 

Percebe-se um avanço de em torno de 120,5 % no período de 1991 à 2010. 

As evoluções dos números máximos e mínimos também tiveram um aumento 

significativo. 

A tabela 03 traz a estatística descritiva do Índice de Gini dos Municípios 

capixabas, em que ocorreu uma queda de aproximadamente 12 % de 1991 até 

2010, sendo que houve maior aceleração da redução a partir de 2000, assim como 

ocorreu com a renda. 

O coeficiente de variação apresentou uma redução, indicando que os dados 

estão ficando mais homogêneos, uma forte indicação da existência de convergência.  
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TABELA 3: ESTATÍSTICA DESCRITIVA DO GINI DOS MUNICÍ PIOS DO ES 

Variável Média 
Desvio 
Padrão 

Coeficiente 
de Variação Mínimo Máximo 

G1991 56,551 5,580 9,9 43,000 71,000 

G2000 55,487 5,093 9,179 39,000 69,000 

G2010 49,551 3,907 7,884 39,000 60,000 

ln(G2000 / G1991)/9 -0,204 1,306 -64,019 -4,085 3,132 

ln(G2010 / G2000)/10 -1,119 0,994 -88,829 -4,274 2,683 

 

Percebe-se, também, uma redução significativa do valor máximo que caiu de 

71 em 1991 para 60 em 2010. 

O coeficiente de variação também apresentou redução, indicando que os 

dados estão ficando mais homogêneos, uma forte indicação da existência de 

convergência.  

Analisando a variável dependente, taxa de crescimento do Índice de Gini, 

podemos perceber uma redução da desigualdade de renda em ambos os períodos, 

indicado pelo sinal negativo das variáveis dependentes. 

Interessante que Gomes (2007) e Amorim et al (2011) verificaram um 

aumento da desigualdade de renda no período de 1991 à 2000 entre os Municípios 

Brasileiros e do Estado do Ceará, respectivamente. 

4.1TESTEDAHIPÓTESE DE CONVERGÊNCIA 

a) Teste de convergência para a hipótese de converg ência da renda 

O primeiro teste refere-se à equação “growth-initial level regressions” que 

utiliza a relação entre a taxa de crescimento da renda per capta (variável 

dependente) e o “ln” da renda per capta nos anos 1991 (1991a 2000) e 2000 (2000 a 

2010) como variável explicativa. 
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A tabela 4 apresenta os resultados da equação para os períodos. 

TABELA 4: TESTE DE CONVERGÊNCIA ABSOLUTA: 
ESTIMAÇÃO DA EQUAÇÃO (1) POR MQO 

Variáveis 
independentes  

                   Equação (1)  
1991-2000                  2000-2010  

Constante 0,2390***                   0,1388*** 
In (Renda 1991)                     -0,0337***                                   

                      (0,0071) 
In (Renda 2000)                                                      -0,0177*** 

                                                      (0,0056) 
R2 0,2242                              0,11 
N 78                                      78 

Notas: *** indicam significativo a 1%. Valores entre parênteses 
mostram o erro padrão.  N é o número de observações. 

Analisando os resultados verifica-se que em ambos os períodos o estimador 

dos mínimos quadrados é significante à 1 % e o sinal da variável da renda inicial é 

negativo. Dessa forma, a hipótese de convergência da renda entre os municípios do 

Estado do Espírito Santo não é rejeitada. 

Verifica-se, portanto, uma correlação negativa entre o nível inicial de renda e 

a subseqüente taxa de crescimento, condição necessária para a existência da 

convergência da renda, conforme destacado por Islam (2003). 

Analisando os resultados, podemos dizer que, mantendo-se as condições 

atuais, a tendência é de que os municípios mais pobres fiquem mais próximos dos 

mais ricos, pois os municípios mais pobres crescerão mais rápido, em média, do que 

os municípios ricos, diminuindo o hiato existente entre os mesmos. 

Considerando as duas previsões do modelo neoclássico, de que: 

i) “Entre países que apresentam o mesmo estado estacionário, a hipótese de 

convergência se sustenta; os países pobres crescerão mais rápido, em média, do 

que os países ricos” (JONES, 2000, p. 56-57); 
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ii) “Quanto mais “abaixo” do seu estado estacionário estiver uma economia, 

tanto mais ela deverá crescer. Quanto mais “acima” a economia estiver do seu 

estado estacionário, mais lentamente ela irá crescer” (JONES, 2000, p. 57). 

Podemos perceber que as mesmas são verdadeiras para a amostra de dados 

selecionada, confirmando, portanto, a hipótese de convergência da renda. 

b) Teste de convergência para a hipótese de converg ência da 

desigualdade da renda. 

A tabela 05 traz os resultados do teste de convergência absoluta da 

desigualdade da renda nos períodos de 1991 a 2000 e 2000 a 2010: 

TABELA 5: TESTE DE CONVERGÊNCIA ABSOLUTA: 
ESTIMAÇÃO DA EQUAÇÃO (2) POR MQO 

 

 

 

 

 

 

A equação 2 ostra que em ambos os períodos a estimador dos mínimos 

quadrados é significante a 1 % e o sinal da variável do Índice de Gini inicial é 

negativo. Dessa forma, a hipótese de convergência da desigualdade entre os 

municípios do Estado do Espírito Santo não é rejeitada. 

Esses resultados demonstram que a diferençada distribuição de renda entre 

os municípios do Estado do Espírito Santo estão diminuindo com o tempo e a 

tendência é a equiparação da desigualdade no Estado do Espírito Santo.  

Variáveis  
Independentes  

     Equação (2) 

  1991-2000 2000-2010 

Constante 
  

 0,3297***          0,2726*** 
ln (Gini1991 )   -0,0823*** 

 
 

(0,0114) 
 

ln (Gini2000)   
         -0,0707*** 

  
       (0,0089)  

R2 0,4053        0,4506 
N 78        78 

 Notas: *** indicam significativo a 1%. Valores entre 
parênteses mostram o erro padrão.  N é o número de 
observações. 
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5 CONCLUSÃO 

A presente pesquisa fornece uma pequena contribuição ao testar a hipótese 

de convergência de modo geral, abrangendo tanto a convergência da renda quanto 

a convergência da desigualdade da renda pessoal, nos períodos de 1991 a 2000 e 

2000 a 2010, entre os 78 municípios do Estado do Espírito Santo. 

Em todas as equações a hipótese de convergência da renda não foi rejeitada 

sendo o resultado significante a 1 %. Além disso, o sinal da variável explicativa foi 

negativo, condição necessária para a existência da convergência.  

Verificamos também a redução do coeficiente de variação em todos os 

períodos de 1991 a 2010, indicando que os dados estão mais homogêneos e em 

ambas as hipóteses de convergência analisadas, um forte indicativo da existência de 

convergência, conforme Qua (1995) 

Os resultados indicam que os municípios mais pobres, estão crescendo mais 

rápido do que os municípios mais ricos e a tendência é o fechamento do hiato 

existente entre os dois grupos e que os municípios com maior desigualdade de 

renda estão ficando mais próximos dos municípios com menor desigualdade de 

renda em termos de desigualdade da renda pessoal. 

A pesquisa inova em relação aos trabalhados analisados ao incluir os dados 

censitários de 2010. Outro fator é a investigação de municípios de um mesmo 

Estado e análise conjunta das duas hipóteses de convergência (renda e 

desigualdade de renda). 
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APÊNDICEA – RENDA PER CAPTA DOS MUNICÍPIOS DO ESTAD O 
DO ESPÍRITO SANTO EM 1991 

Município  
 

Renda per capita (1991) 
 

Posição  
 

Vitória (ES) 871,44 1º 

Vila Velha (ES) 597,41 2º 

Aracruz (ES) 423,54 3º 

Cachoeiro de Itapemirim (ES) 408,35 4º 

Colatina (ES) 354,41 5º 

Guarapari (ES) 350,12 6º 

João Neiva (ES) 347,61 7º 

Venda Nova do Imigrante (ES) 345,79 8º 

São Mateus (ES) 340,95 9º 

Fundão (ES) 340,33 10º 

Jaguaré (ES) 337,28 11º 

Guaçuí (ES) 331,74 12º 

Serra (ES) 329,47 13º 

Santa Teresa (ES) 329,43 14º 

Iconha (ES) 323,97 15º 

Linhares (ES) 315,11 16º 

Piúma (ES) 310,52 17º 

Cariacica (ES) 306,87 18º 

Marataízes (ES) 290,69 19º 

Pinheiros (ES) 290,2 20º 

Ibiraçu (ES) 290,02 21º 

Itarana (ES) 288,33 22º 

Alegre (ES) 286,49 23º 

Alfredo Chaves (ES) 277,2 24º 

Domingos Martins (ES) 275,34 25º 

Rio Novo do Sul (ES) 273,25 26º 

Anchieta (ES) 272,54 27º 

Marechal Floriano (ES) 271,9 28º 

Castelo (ES) 270,97 29º 

Marilândia (ES) 270,45 30º 

Pedro Canário (ES) 268,24 31º 

Bom Jesus do Norte (ES) 260,68 32º 

Jerônimo Monteiro (ES) 257,02 33º 

Mucurici (ES) 255,6 34º 

Dores do Rio Preto (ES) 250,93 35º 

Nova Venécia (ES) 248,41 36º 

Itaguaçu (ES) 241,9 37º 

Viana (ES) 241,55 38º 

Montanha (ES) 241,21 39º 

Vila Valério (ES) 237,84 40º 
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Muqui (ES) 237,42 41º 

Vila Pavão (ES) 237,41 42º 

São José do Calçado (ES) 237,1 43º 

Brejetuba (ES) 236,69 44º 

Iúna (ES) 234,87 45º 

São Gabriel da Palha (ES) 234,01 46º 

Ponto Belo (ES) 232,15 47º 

Apiacá (ES) 227,16 48º 

Conceição da Barra (ES) 218,72 49º 

Santa Maria de Jetibá (ES) 218,37 50º 

Boa Esperança (ES) 217,04 51º 

Presidente Kennedy (ES) 216,34 52º 

São Domingos do Norte (ES) 216,03 53º 

Ecoporanga (ES) 212,33 54º 

São Roque do Canaã (ES) 210,49 55º 

AtilioVivacqua (ES) 210,09 56º 

Afonso Cláudio (ES) 209,14 57º 

Alto Rio Novo (ES) 208,09 58º 

Barra de São Francisco (ES) 206,57 59º 

Baixo Guandu (ES) 202,2 60º 

Muniz Freire (ES) 200,73 61º 

Itapemirim (ES) 197,57 62º 

Conceição do Castelo (ES) 196,43 63º 

Mimoso do Sul (ES) 194,18 64º 

Mantenópolis (ES) 193,96 65º 

Rio Bananal (ES) 193,35 66º 

Ibitirama (ES) 193,29 67º 

Irupi (ES) 184,9 68º 

Vargem Alta (ES) 183,72 69º 

Pancas (ES) 179,84 70º 

Santa Leopoldina (ES) 175,29 71º 

Ibatiba (ES) 175,18 72º 

Laranja da Terra (ES) 161,51 73º 

Governador Lindenberg (ES) 148,48 74º 

Sooretama (ES) 147,32 75º 

Divino de São Lourenço (ES) 141,5 76º 

Águia Branca (ES) 134,01 77º 

Água Doce do Norte (ES) 120,94 78º 
 

 



APÊNDICE B - RENDA PER CAPTA DOS MUNICÍPIOS DO ESTA DO 
DO ESPÍRITO SANTO EM 2010 

Município   Renda per capta (2010)  Posição  

Vitória (ES) 1866,58 1º 
Vila Velha (ES) 1211,79 2º 
João Neiva (ES) 859,01 3º 
Guarapari (ES) 830,51 4º 
São Gabriel da Palha (ES) 792,54 5º 
Colatina (ES) 788,29 6º 
Ibiraçu (ES) 764,33 7º 
Cachoeiro de Itapemirim (ES) 763,71 8º 
Venda Nova do Imigrante (ES) 754,66 9º 
Santa Teresa (ES) 716,25 10º 
Linhares (ES) 711,38 11º 
Serra (ES) 705,89 12º 
São Mateus (ES) 699,99 13º 
Aracruz (ES) 695,25 14º 
Marechal Floriano (ES) 683,63 15º 
Iconha (ES) 660,78 16º 
Fundão (ES) 657,18 17º 
Alegre (ES) 655,72 18º 
Castelo (ES) 636,49 19º 
Alfredo Chaves (ES) 634,97 20º 
Piúma (ES) 629,9 21º 
Cariacica (ES) 620,89 22º 
Anchieta (ES) 608,42 23º 
Itarana (ES) 607,49 24º 
Santa Maria de Jetibá (ES) 603,33 25º 
Rio Novo do Sul (ES) 594,24 26º 
Nova Venécia (ES) 592,06 27º 
Guaçuí (ES) 587,91 28º 
Bom Jesus do Norte (ES) 584,06 29º 
São Roque do Canaã (ES) 572,42 30º 
Vila Valério (ES) 569,82 31º 
Conceição do Castelo (ES) 567,83 32º 
Jerônimo Monteiro (ES) 566,32 33º 
Domingos Martins (ES) 551,74 34º 
Rio Bananal (ES) 550,55 35º 
São Domingos do Norte (ES) 547,57 36º 
Montanha (ES) 547,46 37º 
Jaguaré (ES) 543,6 38º 
Marataízes (ES) 538,07 39º 
Muqui (ES) 528,68 40º 
Barra de São Francisco (ES) 527,84 41º 
Viana (ES) 523,61 42º 
Mimoso do Sul (ES) 523,04 43º 
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Itaguaçu (ES) 522,25 44º 
Baixo Guandu (ES) 516,34 45º 
Governador Lindenberg (ES) 515,11 46º 
São José do Calçado (ES) 514,57 47º 
Marilândia (ES) 510,91 48º 
Pinheiros (ES) 509,45 49º 
Iúna (ES) 501,21 50º 
Atilio Vivacqua (ES) 493,81 51º 
Afonso Cláudio (ES) 489,59 52º 
Águia Branca (ES) 487,28 53º 
Apiacá (ES) 482,94 54º 
Irupi (ES) 481,28 55º 
Vargem Alta (ES) 480,01 56º 
Boa Esperança (ES) 460,69 57º 
Ibatiba (ES) 458,35 58º 
Sooretama (ES) 457,49 59º 
Pancas (ES) 451,21 60º 
Conceição da Barra (ES) 450,71 61º 
Vila Pavão (ES) 449,3 62º 
Santa Leopoldina (ES) 445,57 63º 
Pedro Canário (ES) 437,08 64º 
Itapemirim (ES) 428,61 65º 
Muniz Freire (ES) 421,86 66º 
Presidente Kennedy (ES) 419,97 67º 
Mantenópolis (ES) 417,83 68º 
Dores do Rio Preto (ES) 414,87 69º 
Alto Rio Novo (ES) 413,59 70º 
Laranja da Terra (ES) 411,93 71º 
Ecoporanga (ES) 406,49 72º 
Ponto Belo (ES) 405,19 73º 
Brejetuba (ES) 402,56 74º 
Divino de São Lourenço (ES) 383,78 75º 
Água Doce do Norte (ES) 377,39 76º 
Mucurici (ES) 372,63 77º 
Ibitirama (ES) 353,86 78º 

 

 



APÊNDICE C - ÍNDICE DE GINI DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTOEM 1991 

Município  Índice de Gini (1991) Posição 

Água Doce do Norte (ES) 0,43 1º 

Sooretama (ES) 0,43 2º 

Viana (ES) 0,44 3º 

Divino de São Lourenço (ES) 0,45 4º 

Cariacica (ES) 0,48 5º 

São Roque do Canaã (ES) 0,48 6º 

Ibiraçu (ES) 0,49 7º 

Irupi (ES) 0,49 8º 

Santa Leopoldina (ES) 0,50 9º 

Serra (ES) 0,50 10º 

Anchieta (ES) 0,51 11º 

Baixo Guandu (ES) 0,51 12º 

Governador Lindenberg (ES) 0,51 13º 

Alfredo Chaves (ES) 0,52 14º 

Itapemirim (ES) 0,52 15º 

Montanha (ES) 0,52 16º 

Vargem Alta (ES) 0,52 17º 

Vila Velha (ES) 0,52 18º 

Ibatiba (ES) 0,53 19º 

Iconha (ES) 0,53 20º 

Marechal Floriano (ES) 0,53 21º 

Piúma (ES) 0,53 22º 

Boa Esperança (ES) 0,54 23º 

Bom Jesus do Norte (ES) 0,54 24º 

Colatina (ES) 0,54 25º 

Conceição da Barra (ES) 0,54 26º 

Domingos Martins (ES) 0,55 27º 

São Gabriel da Palha (ES) 0,55 28º 

Guarapari (ES) 0,56 29º 

Ibitirama (ES) 0,56 30º 

Iúna (ES) 0,56 31º 

João Neiva (ES) 0,56 32º 

Nova Venécia (ES) 0,56 33º 

Pancas (ES) 0,56 34º 

Presidente Kennedy (ES) 0,56 35º 

Vila Valério (ES) 0,56 36º 

AtilioVivacqua (ES) 0,57 37º 

Cachoeiro de Itapemirim (ES) 0,57 38º 

Laranja da Terra (ES) 0,57 39º 

Mantenópolis (ES) 0,57 40º 
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Mimoso do Sul (ES) 0,57 41º 

Rio Novo do Sul (ES) 0,57 42º 

São José do Calçado (ES) 0,57 43º 

Alto Rio Novo (ES) 0,58 44º 

Aracruz (ES) 0,58 45º 

Fundão (ES) 0,58 46º 

Marataízes (ES) 0,58 47º 

Marilândia (ES) 0,58 48º 

Muniz Freire (ES) 0,58 49º 

Pedro Canário (ES) 0,58 50º 

Santa Maria de Jetibá (ES) 0,58 51º 

Vitória (ES) 0,58 52º 

Brejetuba (ES) 0,59 53º 

Conceição do Castelo (ES) 0,59 54º 

Itaguaçu (ES) 0,59 55º 

Alegre (ES) 0,60 56º 

Castelo (ES) 0,60 57º 

Jerônimo Monteiro (ES) 0,60 58º 

Linhares (ES) 0,60 59º 

São Mateus (ES) 0,60 60º 

Barra de São Francisco (ES) 0,61 61º 

Ponto Belo (ES) 0,61 62º 

Rio Bananal (ES) 0,61 63º 

Dores do Rio Preto (ES) 0,62 64º 

Ecoporanga (ES) 0,62 65º 

Pinheiros (ES) 0,62 66º 

Santa Teresa (ES) 0,62 67º 

Venda Nova do Imigrante (ES) 0,62 68º 

Apiacá (ES) 0,63 69º 

Guaçuí (ES) 0,63 70º 

Mucurici (ES) 0,63 71º 

Afonso Cláudio (ES) 0,64 72º 

São Domingos do Norte (ES) 0,64 73º 

Águia Branca (ES) 0,65 74º 

Vila Pavão (ES) 0,65 75º 

Muqui (ES) 0,66 76º 

Itarana (ES) 0,68 77º 

Jaguaré (ES) 0,71 78º 
 

 

 



APÊNDICE D - ÍNDICE DE GINI DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO EM 2010 

Município Índice de Gini (2010) Posição  

Marilândia (ES) 0,39 1º 

Viana (ES) 0,42 2º 

São Roque do Canaã (ES) 0,43 3º 

Itaguaçu (ES) 0,43 4º 

Itapemirim (ES) 0,44 5º 

AtilioVivacqua (ES) 0,44 6º 

Cariacica (ES) 0,45 7º 

Governador Lindenberg (ES) 0,45 8º 

Vargem Alta (ES) 0,45 9º 

Ibatiba (ES) 0,45 10º 

Iconha (ES) 0,45 11º 

Boa Esperança (ES) 0,45 12º 

Castelo (ES) 0,45 13º 

Anchieta (ES) 0,46 14º 

Pedro Canário (ES) 0,46 15º 

Serra (ES) 0,47 16º 

Ibitirama (ES) 0,47 17º 

Laranja da Terra (ES) 0,47 18º 

Itarana (ES) 0,47 19º 

Baixo Guandu (ES) 0,48 20º 

Alfredo Chaves (ES) 0,48 21º 

Marechal Floriano (ES) 0,48 22º 

Bom Jesus do Norte (ES) 0,48 23º 

Domingos Martins (ES) 0,48 24º 

Nova Venécia (ES) 0,48 25º 

Presidente Kennedy (ES) 0,48 26º 

Rio Novo do Sul (ES) 0,48 27º 

Brejetuba (ES) 0,48 28º 

Santa Teresa (ES) 0,48 29º 

Mucurici (ES) 0,48 30º 

Vila Pavão (ES) 0,48 31º 

Água Doce do Norte (ES) 0,49 32º 

Piúma (ES) 0,49 33º 

Mimoso do Sul (ES) 0,49 34º 

Fundão (ES) 0,49 35º 

Santa Maria de Jetibá (ES) 0,49 36º 

Dores do Rio Preto (ES) 0,49 37º 

Ecoporanga (ES) 0,49 38º 
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Pinheiros (ES) 0,49 39º 

São Domingos do Norte (ES) 0,49 40º 

Sooretama (ES) 0,50 41º 

Conceição da Barra (ES) 0,50 42º 

Iúna (ES) 0,50 43º 

Pancas (ES) 0,50 44º 

Aracruz (ES) 0,50 45º 

Barra de São Francisco (ES) 0,50 46º 

Ponto Belo (ES) 0,50 47º 

Rio Bananal (ES) 0,50 48º 

Afonso Cláudio (ES) 0,50 49º 

Divino de São Lourenço (ES) 0,51 50º 

Irupi (ES) 0,51 51º 

Colatina (ES) 0,51 52º 

Vila Valério (ES) 0,51 53º 

São José do Calçado (ES) 0,51 54º 

Muniz Freire (ES) 0,51 55º 

Conceição do Castelo (ES) 0,51 56º 

Montanha (ES) 0,52 57º 

Cachoeiro de Itapemirim (ES) 0,52 58º 

Mantenópolis (ES) 0,52 59º 

Alto Rio Novo (ES) 0,52 60º 

Marataízes (ES) 0,52 61º 

Alegre (ES) 0,52 62º 

Linhares (ES) 0,52 63º 

Venda Nova do Imigrante (ES) 0,52 64º 

Guaçuí (ES) 0,52 65º 

Muqui (ES) 0,52 66º 

João Neiva (ES) 0,53 67º 

Apiacá (ES) 0,53 68º 

Águia Branca (ES) 0,53 69º 

Jerônimo Monteiro (ES) 0,54 70º 

Santa Leopoldina (ES) 0,55 71º 

Ibiraçu (ES) 0,56 72º 

Vila Velha (ES) 0,56 73º 

Jaguaré (ES) 0,56 74º 

São Mateus (ES) 0,57 75º 

Guarapari (ES) 0,58 76º 

São Gabriel da Palha (ES) 0,60 77º 

Vitória (ES) 0,60 78º 


